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Completude dos dados do sistema de informações de tuberculose 
de pessoas privadas de liberdade do Rio Grande do Sul, Brasil

Completeness of tuberculosis information system data 
from prisoners in the state Rio Grande do Sul, Brazil

Resumo  A tuberculose (TB) apresenta incidên-
cias elevadas em todo o mundo, sendo ainda mais 
grave em pessoas privadas de liberdade (PPL). Foi 
avaliada a completude das notificações de TB de 
PPL no SINAN realizadas por equipes de atenção 
primária prisional (eAPP) ou por outros esta-
belecimentos de saúde do RS. Estudo descritivo, 
transversal, utilizando dados de notificações de 
PPL feitas no SINAN TB pelas eAPP ou por ou-
tros estabelecimentos de saúde, de janeiro de 2014 
a novembro de 2018. Foi analisado o percentu-
al de completude das variáveis: sexo, raça/cor, 
escolaridade, HIV, tipo de entrada, baciloscopia 
de escarro, cultura do escarro, Aids, tratamento 
antirretroviral durante o tratamento para a TB, 
tratamento diretamente observado (TDO), ba-
ciloscopia de 6º mês e situação de encerramento. 
Praticamente 53% dos casos de TB em PPL foram 
notificados por eAPP, e 47,1% foram notificados 
por outros estabelecimentos de saúde. Oitenta 
por cento das variáveis foram classificadas na 
categoria 4 (75,1% a 100% de completude). No 
entanto, as variáveis TDO e baciloscopia de 6º 
mês foram classificadas na categoria 3 (50,1% e 
75% de completude). Embora não comprometa a 
notificação da TB no SINAN, a ausência de da-
dos pode prejudicar a qualidade das informações 
sobre a doença.
Palavras-chave Mycobacterium tuberculosis, Sis-
tema de informação, Prisões

Abstract  Tuberculosis (TB) has a high incidence 
in several countries and is even more severe in 
prisoners. We evaluated the completeness of pris-
oners TB notifications in the Notifiable Disease 
Information System (SINAN) carried out by pris-
on primary care teams (eAPP) or by other health 
facilities in the state of Rio Grande do Sul (RS). 
This descriptive cross-sectional study used pris-
oners data notifications in the SINAN TB by the 
eAPP or other health facilities from January 2014 
to November 2018. We analyzed the percentage 
of completeness of the variables: gender, ethnicity, 
schooling, HIV, entry type, sputum smear, spu-
tum culture, AIDS, ART during TB treatment, 
directly observed treatment (DOT), sixth-month 
smear, and closure status. Around 52.9% of TB 
cases in prisoners were reported by eAPP, and 
other health facilities reported 47.1% of the cases. 
Eighty percent of the variables were classified in 
category 4 (75.1% to 100% completeness). How-
ever, the DOT and sixth-month smear variables 
were classified into category 3 (50.1% and 75% 
completeness). While it does not compromise the 
notification of TB in the SINAN, the lack of data 
can impair the quality of information about the 
disease.
Key words Mycobacterium tuberculosis, Infor-
mation system, Prisons
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Introdução

O Brasil tem cerca de 90 mil novos casos de 
tuberculose (TB) anualmente, com maior inci-
dência em grupos populacionais com vulnera-
bilidade socioeconômica e/ou imunológica, in-
cluindo as pessoas privadas de liberdade (PPL). 
Há evidências de que as casas prisionais podem 
apresentar condições para amplificar a doença na 
população em geral1,2. Indivíduos entram nas ca-
sas prisionais com baixo risco de desenvolver TB, 
mas esse risco aumenta rapidamente ao longo de 
cinco anos, sendo 35 vezes maior do que o da po-
pulação em geral3-5. 

Nesse contexto, planejar e executar políticas 
públicas de atenção à saúde voltadas às PPL são 
preocupações da Organização Mundial de Saúde 
(OMS)6. No Brasil, a consolidação dessas políti-
cas públicas aconteceu com a publicação da Polí-
tica Nacional de Atenção Integral à Saúde no Sis-
tema Prisional (PNAISP), em 2014, que garante 
o acesso das PPL aos serviços de saúde por meio 
da implantação de equipes de atenção primária 
prisional (eAPP). Entre as atribuições das eAPP, 
destacam-se: elaborar e executar as ações de vi-
gilância sanitária e epidemiológica; monitorar e 
avaliar os indicadores específicos e os sistemas de 
informação da saúde, com dados produzidos no 
sistema local de saúde7,8.

A TB é uma doença de notificação compul-
sória e a unidade de saúde que identifica o caso é 
a responsável por sua notificação, que é realizada 
por meio do preenchimento da ficha de notifi-
cação, em que estão contempladas informações 
sobre identificação do paciente, do serviço, dados 
clínicos e epidemiológicos. Os dados presentes 
nessa ficha devem ser inseridos na base de dados 
do Sistema Nacional de Agravos de Notificação 
(SINAN), que é o sistema oficial de coleta e pro-
cessamento das fichas individuais de notificação 
obrigatória por lei, sendo atualmente a principal 
fonte de dados para a vigilância da TB no país9,10.

Sistemas de informação como o SINAN são 
ferramentas imprescindíveis à vigilância epi-
demiológica, porém em todas as etapas do ci-
clo de produção da informação podem ocorrer 
problemas na qualidade dos dados, envolvendo 
produtores, gestores e usuários. Por isso, a análise 
e avaliação dos dados epidemiológicos também 
podem ser realizadas por meio do SINAN. As 
áreas técnicas do SINAN acompanham o percen-
tual de preenchimento dos campos das fichas de 
notificação, estabelecendo parâmetros para ava-
liar o preenchimento do banco de dados. Esses 
valores percentuais de corte são utilizados para 

a avaliação qualitativa dos dados de outros siste-
mas de informação11,12. 

O preenchimento adequado dessas fichas 
(completude) é essencial e deve ser atualizado 
regularmente pela equipe das unidades de saúde, 
pois permite direcionar recomendações e forne-
cer subsídios para a tomada de decisões. Se essas 
questões não forem levadas em consideração, 
o conhecimento gerado com base nesses dados 
pode não representar adequadamente a realida-
de estudada12-14. Nesse contexto, o objetivo do 
estudo foi avaliar a completude das notificações 
de TB em PPL no SINAN feitas por equipes de 
atenção primária prisional (eAPP) ou por outros 
estabelecimentos de saúde do Rio Grande do Sul 
(RS).

Métodos

Trata-se de um estudo descritivo, do tipo trans-
versal, empreendido a partir de dados secundá-
rios, obtidos do SINAN TB, por meio do acesso 
concedido pela Secretaria Estadual de Saúde do 
RS, em 18 de dezembro de 2020. Foram incluí-
dos no estudo PPL notificadas com TB no estado 
do RS entre janeiro de 2014 e dezembro de 2018. 
Foram excluídos os indivíduos sem informação 
prisional no momento da notificação de TB e 
menores de 18 anos. 

Em 2019, o RS apresentava cerca de 41 mil 
pessoas privadas de liberdade, distribuídas em 
109 instituições penais15. Segundo o Ministério 
da Saúde, em 2020, existiam 33 eAPP no RS, com 
composição multiprofissional e responsabilidade 
de articular e prestar atenção integral a cerca de 
19 mil PPL16.

O termo completude se refere ao grau de pre-
enchimento de cada campo das variáveis anali-
sadas, mensurado pela proporção de notificações 
com campo preenchido com categoria distinta 
daquelas indicadoras de ausência do dado. Cam-
pos preenchidos no SINAN como ignorado, com 
situação em andamento, ou campos que indicam 
ausência do dado como sem informação ou dado 
em branco foram considerados incompletos17. A 
completude foi calculada e comparada entre dois 
grupos: 1) notificações de TB que foram feitas 
por eAPP e 2) notificações de TB feitas por ou-
tros estabelecimentos de saúde (hospitais, uni-
dades de pronto atendimento, postos de saúde, 
unidade básica de saúde). 

Foram analisadas as seguintes variáveis da 
ficha de notificação de TB: sexo, raça/cor, esco-
laridade, HIV, tipo de entrada, baciloscopia de 
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escarro, cultura do escarro, aids, terapia antirre-
troviral durante o tratamento para a TB (TARV), 
tratamento diretamente observado (TDO), baci-
loscopia de 6º mês e situação de encerramento.

A avaliação qualitativa da completude se 
baseou na classificação do SINAN: categoria 1, 
quando há 0 a 25% de completude; categoria 2, 
de 25,1% a 50%; categoria 3, de 50,1% a 75%, e 
categoria 4, de 75,1% ea100% de completude17. 
As análises descritivas por distribuição de frequ-
ências, números absolutos e proporções foram 
efetuadas no software de análise estatística Sta-
tistical Package for the Social Sciences (SPSS), 
versão 20.0. 

Ainda que se trate de uma pesquisa baseada 
em dados extraídos de fontes secundárias, res-
salta-se que foram mantidas as prerrogativas de 
sigilo e anonimato dos dados e informações cole-
tados, em respeito aos preceitos éticos estabeleci-
dos na Resolução 466/12 do Conselho Nacional 
de Saúde. O estudo foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Escola de Saúde Pública/
Secretaria Estadual de Saúde do RS, sob parecer 
nº 3.047.876. 

Resultados

No período estudado, 1.881 (52,9%) casos de TB 
em PPL foram notificados por eAPP (Figura 1), 
e 1.676 (47,1%) por outros estabelecimentos de 
saúde, correspondendo a 11,3% do total de casos 
de TB notificados no estado do RS. 

A completude (percentual de preenchimen-
to) de cada variável analisada está descrita na 
Tabela 1. As variáveis sexo, tipo de entrada, baci-
loscopia de escarro, escolaridade, raça/cor, HIV, 
cultura de escarro, Aids, TARV e situação de en-
cerramento foram classificadas na categoria 4 do 
SINAN (75,1% a 100% de completude), tanto nas 
notificações feitas por eAPP como por outros es-
tabelecimentos de saúde. 

As variáveis TDO e baciloscopia de 6º mês 
foram classificadas na categoria 3 do SINAN 
(50,1% a 75% de completude) nas notificações 
feitas por eAPP e por outros estabelecimentos de 
saúde. 

Figura 1. Localização das eAPP responsáveis por 52,9% das notificações no RS.

Fonte: Autores.
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Discussão

Observamos que mais de 80% das variáveis ava-
liadas foram classificadas na categoria 4 (75,1% a 
100% de preenchimento), tanto nas notificações 
realizadas por eAPP quanto nas feitas por outros 
estabelecimentos de saúde. No entanto, ainda 
observamos a presença de categorias que indi-
cam baixo preenchimento dos dados no SINAN, 
como as variáveis que foram classificadas na cate-
goria 3 neste estudo. Podemos inferir que a com-
pletude está diretamente relacionada aos campos 
existentes para preenchimento em cada variável 
na ficha do SINAN, e também à classificação do 
preenchimento desses campos em essenciais ou 
obrigatórios, segundo o Ministério da Saúde13. 

Destacamos que as variáveis tipo de entrada 
e baciloscopia de escarro tiveram 100% de preen-
chimento, pois são as únicas incluídas no estudo 
que não têm os campos ignorado, em andamento, 
não informado/em branco, que fazem com que 
o preenchimento não seja de 100%. Da mesma 
forma, segundo as normas e instruções de preen-
chimento do SINAN, esses são campos de preen-
chimento obrigatório, cuja ausência de dado im-
possibilita a inclusão da notificação no SINAN18.

O mesmo ocorre para a variável sexo, no 
entanto, nessa variável há o campo ignorado 
disponível para preenchimento. Portanto, o pre-
enchimento de 100% dessa variável, pode ser 
justificado pelo fato de o profissional responsável 
fazer o preenchimento baseado no tipo de ins-

tituição penal (feminina ou masculina) em que 
a pessoa privada de liberdade se encontra, ou 
mesmo por observação no momento do preen-
chimento da ficha.  

As completudes das variáveis raça/cor, esco-
laridade, aids, TARV, TDO, baciloscopia de 6º 
mês e situação de encerramento foram inferiores 
a 100%, devido principalmente às grandes pro-
porções de notificações com categoria ignorado, 
sem informação ou em branco, uma vez que es-
tão relacionadas, em sua maioria, à falta de pre-
enchimento do campo e não ao desconhecimen-
to por parte do informante19.

Estudos já demonstraram fragilidades nos 
sistemas de vigilância epidemiológica da TB, 
como a falta de completude das variáveis. Nes-
se contexto, sugere-se que algumas áreas, como 
a PPL, sejam prioritárias para o aprimoramento 
da vigilância da TB, uma vez que estratégias di-
ferenciadas para o enfrentamento desse impor-
tante problema de saúde pública são necessárias 
nessa população específica20,21.

Em relação às variáveis que têm a situação 
em andamento como opção de preenchimento, 
como é o caso das variáveis HIV e cultura de es-
carro, também não alcançaram meta de 100% de 
completude. Destaca-se que o conhecimento da 
sorologia para o HIV é importante para que haja 
a disponibilização de TARV em tempo oportuno 
(entre duas e oito semanas após o início do tra-
tamento da TB) em indivíduos coinfectados com 
TB1,6.

Tabela 1. Completude das variáveis da ficha de notificação de TB do SINAN, 2014-2018, Rio Grande do Sul, 
Brasil.

Variáveis
eAPP Outros estabelecimentos de saúde

Total preenchido % Total preenchido %
Sexo 1881 100 1676 100
Escolaridade 1421 75,5 1266 75,5
Raça 1164 93,7 1575 93,9
HIV 1854 98,6 1618 96,5
Tipo de entrada 1881 100 1676 100
Baciloscopia de escarro 1881 100 1676 100
Cultura do escarro 1770 94,0 1624 96,8
aids 1771 94,1 1443 86,0
TARV 1767 93,9 1472 87,8
TDO 1399 74,4 969 57,8
Baciloscopia de 6º mês 1069 56,8 1001 59,7
Situação de encerramento 1815 96,5 1627 97,0

eAPP: equipes de atenção primária prisional; TARV: terapia antirretroviral durante o tratamento para a TB; TDO: tratamento 
diretamente observado.

Fonte: Autores.
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Por outro lado, é importante salientar que 
o Ministério da Saúde recomenda que todas as 
pessoas privadas de liberdade tenham cultura de 
escarro realizada para posterior teste de sensibi-
lidade. Portanto, a falta de completude observada 
neste e em outros estudos para a variável cultura 
de escarro provavelmente ocorreu porque esse 
método requer de 20 a 60 dias para a obtenção de 
resultados. Nesse contexto, observa-se a ausência 
de atualização desses dados, demonstrando a ne-
cessidade de correção desse entrave14,20.

Além do mais, não observamos discordân-
cia na classificação das categorias entre os dados 
preenchidos pelas eAPP ou pelos outros esta-
belecimentos de saúde. Porém, ressaltamos que 
52,9% das notificações de TB no estado do RS 
foram efetuadas por eAPP, o que é de extrema 
importância, pois reflete a eficiência do trabalho 
dessas equipes e da política implementada, além 
de reduzir a necessidade de movimentação das 
PPL para atendimento em unidades externas. 
Considerando que o RS é pioneiro no Brasil no 
processo de municipalização e cofinanciamento 
de eAPP desde a implementação dessas equipes, 
vem sendo observado um conjunto de estratégias 
efetivas para o diagnóstico de TB nas instituições 
penais do RS, limitando a carga da doença16,22. 

O preenchimento completo da ficha de notifi-
cação é importante para a definição da eficácia e da 
qualidade das ações dos programas municipais e 
estaduais de controle da TB. Além disso, é impres-

cindível que as fichas sejam preenchidas e/ou atu-
alizadas mensalmente até o fim do tratamento da 
TB12. Reforça-se que, para a melhoria da completu-
de, é necessário, entre outros fatores, capacitações, 
programas de educação permanente, valorização 
dos profissionais de saúde e o fortalecimento da 
atenção primária, visto que questões como a alta 
carga de trabalho das eAPP e a rotatividade de 
profissionais podem influenciar negativamente no 
acompanhamento dos pacientes com TB16,23. 

A utilização de dados secundários foi uma li-
mitação do estudo. Entretanto, os resultados en-
contrados são relevantes pelo fato de terem sido 
avaliados 100% dos casos de TB notificados na 
PPL do RS em um período de com anos, com-
parando eAPP com outros estabelecimentos de 
saúde.

Além disso, os dados gerados pelo sistema 
são fundamentais para conhecer a realidade e 
assim formular políticas adequadas, baseadas em 
evidências, bem como para serem usados no pla-
nejamento, na implementação e na avaliação de 
programas de saúde. É de extrema importância 
que os profissionais envolvidos no processo de 
preenchimento das fichas de notificação de TB 
no SINAN participem de atividades de educação 
permanente, especialmente no que diz respeito 
à vigilância epidemiológica da TB. Salientamos, 
ainda, que o trabalho realizado pelas eAPP incre-
menta o preenchimento das notificações de TB 
entre pessoas privadas de liberdade no RS. 
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